			PROJETO DE LEI Nº 063, DE 17 DE JULHO DE 2023


Autoriza o Poder Executivo a receber em doação a fração de uma área de terras, bem como custear demais atos legais para efetivar a doação, e dá outras providências.


			O PREFEITO MUNICIPAL DE ARROIO DO MEIO, Estado do Rio Grande do Sul, Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei.

			Art. 1º É o Poder Executivo autorizado a receber em doação a fração de uma área de terras, com a superfície de 702,76 m² de propriedade de Gerson Amauri Fensterseifer, matriculada no Registro de Imóveis de Arroio do Meio sob nº 5.504. 

			Parágrafo único. A doação da referida área ao Município refere-se ao prolongamento da rua Alagoas até a rua Dona Rita.

			Art. 2º É o Poder Executivo autorizado a custear despesas para regularização documental do doador, bem como custear demais atos legais para efetivar a doação.

			Art. 3º Para cobertura das despesas decorrentes desta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a abrir Créditos Adicionais, com a classificação e utilização dos recursos, de acordo com a Lei Federal nº 4.320/1964.


			Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

			Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

			Arroio do Meio, 17 de julho de 2023.									
					


								DANILO JOSÉ BRUXEL
								Prefeito Municipal
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE				
Data Supra
								
	
							
ÁURIO PAULO SCHERER	
Secretário da Administração




MENSAGEM JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI Nº 063, DE 17 DE JULHO DE 2023.




			Senhor Presidente:
			Senhoras e Senhores Vereadores:



			A presente matéria autoriza o Poder Executivo a receber em doação a fração de uma área de terras com a superfície de 702,76 m² de propriedade de Gerson Amauri Fensterseifer, matriculada no Registro de Imóveis de Arroio do Meio sob nº 5.504. A referida área refere-se a abertura da rua Alagoas com o seu prolongamento até a rua Dona Rita ocorrido em 2019/2020. Autoriza também que o Município de Arroio do Meio possa custear despesas para regularização documental do doador, bem como custear demais atos legais para efetivar a doação, tendo em vista que havia sido acordado com o proprietário que todos os atos necessários para a regularização da doação seriam custeados pelo Município, sem ônus para aquele, dada a preponderância do interesse público na referida área.

Isto posto, colocamos a matéria para análise e votação de Vossas Senhorias.



			

			Atenciosamente,


									DANILO JOSÉ BRUXEL
									Prefeito Municipal.	



